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I

(Comunicaçıes)

COMISSˆO

Taxas de câmbio do euro (1)

5 de Março de 2001

(2001/C 72/01)

1 euro = 7,4652 coroas dinamarquesas

= 9,0663 coroas suecas

= 0,633 libra esterlina

= 0,9305 dólares dos Estados Unidos

= 1,4362 dólares canadianos

= 111,14 ienes japoneses

= 1,5376 francos suíços

= 8,226 coroas norueguesas

= 79,83 coroas islandesas (2)

= 1,7812 dólares australianos

= 2,1537 dólares neozelandeses

= 7,1877 randes sul-africanos (2)

PT6.3.2001 Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 72/1

(1) Fonte: Taxas de câmbio de referŒncia publicadas pelo Banco Central Europeu.
(2) Fonte: Comissªo.



PARECER DA COMISSˆO

de 20 de fevereiro de 2001

relativo ao projecto de descarga de efluentes radioactivos provenientes do desmantelamento da
central nuclear de Würgassen, situada na Renânia do Norte-VestefÆlia, Repœblica Federal da Ale-

manha

(2001/C 72/02)

(Apenas faz fØ o texto em língua alemª)

Em 13 de Julho de 2000, a Comissªo Europeia recebeu do Governo alemªo, em conformidade com o
artigo 37.o do Tratado Euratom, os dados gerais relativos ao projecto de descarga de efluentes radioactivos
provenientes do desmantelament da central nuclear de Würgassen.

Com base nestes dados e em esclarecimentos fornecidos subsequentemente pelo Governo alemªo, e após
consulta do grupo de peritos, a Comissªo elaborou o seguinte parecer:

a) A distância entre a central e a fronteira mais próxima de outro Estado-Membro, neste caso, os Países
Baixos, Ø de cerca de 220 km;

b) Em condiçıes de funcionamento normais, as descargas de efluentes líquidos e gasosos nªo sªo passíveis
de causar noutros Estados-Membros uma exposiçªo da populaçªo significativa do ponto de vista de
saœde;

c) Os resíduos radioactivos resultantes das operaçıes de desmantelamento serªo armazenados ou elimi-
nados em locais autorizados na Alemanha; os resíduos sólidos nªo radioactivos ou os materiais
residuais isentos do controlo regulamentar poderªo ser enviados para eliminaçªo como lixo conven-
cional ou para reutilizaçªo ou reciclagem, em qualquer dos casos cumprindo os critØrios estabelecidos
nas normas de segurança de base (Directiva 96/29/Euratom);

d) Na eventualidade de descargas nªo programadas de efluentes radioactivos em consequŒncia de um
acidente do tipo e magnitude considerados nos dados gerais, as doses provavelmente recebidas pela
populaçªo de outros Estados-Membros nªo seriam significativas do ponto de vista de saœde.

Em conclusªo, a Comissªo Ø de parecer que a implementaçªo do projecto de descarga de efluentes
radioactivos provenientes do desmantelamento da central nuclear de Würgassen, tanto em funcionamento
normal como na eventualidade de acidente do tipo e magnitude considerados nos dados gerais, nªo Ø
passível de resultar na contaminaçªo radioactiva, significativa do ponto de vista da saœde, das Æguas, do
solo ou do espaço aØreo de outro Estado-Membro.

PTC 72/2 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 6.3.2001



COMUNICA˙ˆO DA COMISSˆO NOS TERMOS DO N.o 1, AL˝NEA a), DO ARTIGO 4.o DO
REGULAMENTO (CEE) N.o 2408/92 DO CONSELHO

Imposiçªo de obrigaçıes de serviço pœblico aos serviços aØreos regulares internos em França

(2001/C 72/03)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

I. Nos termos do disposto no n.o 1, alínea a), do artigo 4.o do
Regulamento (CEE) n.o 2408/92 do Conselho, de 23 de
Julho de 1992, relativo ao acesso das transportadoras aØreas
comunitÆrias às rotas aØreas intracomunitÆrias, a França
decidiu impor obrigaçıes de serviço pœblico aos serviços
aØreos regulares explorados nas seguintes ligaçıes:

Toulon/HyŁres-BordØus,
Toulon/HyŁres-Toulouse,
Toulon/HyŁres-Nantes.

II. As obrigaçıes de serviço pœblico sªo as seguintes:

Em termos do nœmero de frequŒncias mínimas, capacidade ofere-
cida, categoria das aeronaves e horÆrios

Toulon/HyŁres-BordØus

Com excepçªo dos feriados, os serviços devem ser explora-
dos, no mínimo, 235 dias por ano, excepto durante o fim-
-de-semana, à razªo de duas idas e voltas por dia, de manhª
e à noite, e 90 dias por ano, durante o fim de semana, à
razªo de uma ida e volta ao sÆbado de manhª, e de uma ida
e volta ao domingo à noite.

Os horÆrios devem permitir, durante a semana, que os pas-
sageiros que viajam por razıes profissionais efectuem uma
viagem de ida e volta durante o dia com uma amplitude de,
pelo menos, sete horas no destino, quer em BordØus, quer
em Toulon.

Os serviços devem ser explorados sem escala intermØdia
entre Toulon/HyŁres e BordØus.

Os serviços devem ser assegurados por aparelhos pressuri-
zados com uma capacidade mínima de 17 lugares.

Toulon/HyŁres-Toulouse

Com excepçªo dos feriados, os serviços devem ser explora-
dos, no mínimo, 235 dias por ano, excepto durante o fim-
-de-semana, à razªo de duas idas e voltas por dia, de manhª
e à noite e, 90 dias por ano, durante o fim-de-semana, à
razªo de uma ida e volta ao sÆbado de manhª e de uma ida
e volta ao domingo à noite.

Os horÆrios devem permitir, durante a semana, que os pas-
sageiros que viajam por razıes profissionais efectuem uma
ida e volta durante o dia com uma amplitude de, pelo

menos, sete horas no destino, quer em Toulouse, quer em
Toulon.

Os serviços devem ser explorados sem escala intermØdia
entre Toulon/HyŁres e Toulouse.

Os serviços devem ser assegurados por aparelhos pressuri-
zados com uma capacidade mínima de 17 lugares.

Toulon/HyŁres-Nantes

Com excepçªo dos feriados, os serviços devem ser explora-
dos, no mínimo, 235 dias por ano, excepto durante o fim-
-de-semana, à razªo de duas idas e voltas por dia, de manhª
e à noite e, 90 dias por ano, durante o fim-de-semana, à
razªo de uma ida e volta ao sÆbado de manhª e de uma ida
e volta ao domingo à noite.

Os horÆrios devem permitir, durante a semana, que os pas-
sageiros que viajam por razıes profissionais efectuem uma
viagem de ida e volta durante o dia com uma amplitude de,
pelo menos, seis horas e 30 minutos no destino, quer em
Nantes, quer em Toulon.

Os serviços devem ser explorados sem escala intermØdia
entre Toulon/HyŁres e Nantes.

Os serviços devem ser assegurados por aparelhos pressuri-
zados com uma capacidade mínima de 17 lugares.

Em termos de política comercial

Os voos devem ser comercializados atravØs de, pelo menos,
um sistema informatizado de reservas.

Em termos de continuidade do serviço

Salvo caso de força maior, o nœmero de voos anulados por
razıes directamente imputÆveis à transportadora nªo deve
exceder, por cada estaçªo aeronÆutica IATA, 3 % do nœmero
de voos previstos.

Os serviços só podem ser interrompidos pela transporta-
dora mediante um prØ-aviso mínimo de seis meses.

As transportadoras comunitÆrias sªo informadas de que o
incumprimento das obrigaçıes de serviço pœblico pode
acarretar sançıes administrativas e/ou judiciais.

PT6.3.2001 Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 72/3



Imposiçªo de obrigaçıes de serviço pœblico aos serviços aØreos regulares explorados entre Reims e
Clermont-Ferrand

(2001/C 72/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1. Nos termos do disposto no n.o 1, alínea a), do artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 2408/92 do
Conselho, de 23 de Julho de 1992, relativo ao acesso das transportadoras aØreas comunitÆrias às rotas
aØreas intracomunitÆrias, a França decidiu impor obrigaçıes de serviço pœblico aos serviços aØreos
regulares explorados entre Reims e Clermont-Ferrand.

2. As obrigaçıes de serviço pœblico sªo as seguintes:

Em termos de frequŒncias mínimas

Os serviços devem ser explorados à razªo de, no mínimo, duas idas e voltas por dia, de manhª e à
noite, de segunda a sexta-feira, com excepçªo dos feriados, 220 dias por ano.

Os serviços devem ser explorados sem escala intermØdia entre Reims et Clermont-Ferrand.

Em termos de categoria das aeronaves utilizadas

Os serviços devem ser assegurados por aparelhos pressurizados com uma capacidade mínima de 12
lugares.

Em termos de horÆrios

Os horÆrios devem permitir, aos passageiros que viajam por motivos profissionais durante a semana, a
realizaçªo de uma viagem de ida e volta no mesmo dia, com uma amplitude de pelo menos oito horas
no destino, tanto em Reims como em Clermont-Ferrand.

Em termos de comercializaçªo dos voos

Os voos devem ser comercializados atravØs de, pelo menos, um sistema informatizado de reservas.

Em termos de continuidade do serviço

Salvo caso de força maior, o nœmero de voos anulados por razıes directamente imputÆveis à trans-
portadora nªo deve exceder, por ano, 3 % do nœmero de voos previstos.

Os serviços só podem ser interrompidos pela transportadora após um prØ-aviso mínimo de seis meses.

As transportadoras comunitÆrias sªo informadas de que o incumprimento das obrigaçıes de serviço
pœblico pode acarretar sançıes administrativas e/ou judiciais.

PTC 72/4 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 6.3.2001



Imposiçªo de obrigaçıes de serviço pœblico aos serviços aØreos regulares explorados entre Tours e
Lyon

(2001/C 72/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1. Nos termos do n.o 1, alínea a), do artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 2408/92 do Conselho, de 23 de
Julho de 1992, relativo ao acesso das transportadoras aØreas comunitÆrias às rotas aØreas intracomu-
nitÆrias, a França decidiu impor obrigaçıes de serviço pœblico aos serviços aØreos regulares explorados
entre os aeroportos de Tours�Val-de-Loire e de Lyon�Saint-ExupØry.

2. As obrigaçıes de serviço pœblico sªo as seguintes:

Em termos de frequŒncias mínimas

Os serviços devem ser explorados à razªo de, no mínimo, duas idas e voltas por dia, de manhª e à
noite, de segunda a sexta-feira, excepto nos feriados, 220 dias por ano.

Os serviços devem ser explorados sem escala intermØdia entre os aeroportos de Tours�Val-de-Loire e de
Lyon�Saint-ExupØry.

Em termos de categoria de aeronaves utilizadas

Os serviços devem ser assegurados por aparelhos pressurizados com uma capacidade mínima de
19 lugares. A altura da cØlula nªo deverÆ ser inferior a 1,75 metros.

Em termos de horÆrios

Os horÆrios devem permitir, aos passageiros que por motivos profissionais viajam durante a semana, a
realizaçªo de uma viagem de ida e volta no mesmo dia, com uma amplitude de pelo menos sete horas
no destino, tanto em Tours como em Lyon.

Em termos de comercializaçªo dos voos

Os voos devem ser comercializados atravØs de, pelo menos, um sistema informatizado de reservas.

Em termos de continuidade do serviço

Salvo caso de força maior, o nœmero de voos anulados por razıes directamente imputÆveis à trans-
portadora nªo deve exceder, por ano, 3 % do nœmero de voos previstos.

Os serviços só podem ser interrompidos pela transportadora após um prØ-aviso mínimo de seis meses.

As transportadoras comunitÆrias sªo informadas de que o incumprimento das obrigaçıes de serviço
pœblico pode acarretar sançıes administrativas e/ou judiciais.

PT6.3.2001 Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 72/5



EXPLORA˙ˆO DE SERVI˙OS AÉREOS REGULARES

Obrigaçªo de serviço pœblico para a exploraçªo de serviços aØreos regulares entre Montpellier
(MØditerranØe) e Lyon (Saint-ExupØry, anteriormente Satolas)

(2001/C 72/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

A França decidiu suprimir as obrigaçıes de serviço pœblico impostas aos serviços aØreos regulares ex-
plorados entre Montpellier (MØditerranØe) e Lyon (Saint-ExupØry, anteriormente Satolas), publicadas no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 123 de 26 de Abril de 1996, pÆgina 4.

PTC 72/6 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 6.3.2001



III

(Informaçıes)

PARLAMENTO EUROPEU

Perguntas escritas com resposta publicadas no Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 72 E

(2001/C 72/07)

Estes textos encontram-se disponíveis no:

EUR-Lex: http://europa.eu.int/eur-lex

EUDOR: http://eudor.eur-op.eu.int

CELEX: http://europa.eu.int/celex

PT6.3.2001 Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 72/7



COMISSˆO

CONVITE PARA A APRESENTA˙ˆO DE PROPOSTAS

Programa no domínio da tecnologia da informaçªo e das comunicaçıes a favor da `sia (ASIA
IT & C)

lançado pela Comissªo Europeia

(2001/C 72/08)

1. Nœmero de publicaçªo
EUROPEAID/112150/C/G

2. Programa e fonte de financiamento
ASIA IT & C. Rubrica orçamental B7-3010 (`sia do Sul e
Sudeste AsiÆtico).

3. Natureza das actividades, zona geogrÆfica e duraçªo do
projecto

a) Aceitam-se propostas de parcerias de co-financiamento
para projectos comuns destinados a reforçar a trans-
ferŒncia recíproca de tecnologia da informaçªo entre a
Europa e a `sia. Entre os domínios de actividade con-
tam-se a agricultura, a educaçªo, a saœde, a socie-
dade, os transportes, o turismo, os sistemas inteli-
gentes de fabrico e o comØrcio electrónico. Para
mais informaçıes, Ø favor consultar o sítio web do pro-
grama � ASIA IT & C (http://www.asia-itc.org/).

Cada actividade deve ser realizada com base numa das
seguintes componentes:

1. Acçıes de familiarizaçªo e consolidaçªo («get-in-
-touch» e «keep-in-touch») � Identificaçªo e ligaçªo
de organizaçıes sob forma de grupos de trabalho,
workshops, seminÆrios e conferŒncias com o objectivo
de elaborar, definir e avaliar soluçıes compatíveis
para adaptar os contextos europeu e asiÆtico em
matØria de tecnologia da informaçªo e das comuni-
caçıes.

2. Cursos de nível universitÆrio de curta duraçªo �
Cursos e workshops com nível de licenciatura ou de
pós-licenciatura, quer nas empresas, quer nas univer-
sidades, para estudar e/ou procurar soluçıes para
questıes-chave no domínio da tecnologia da infor-
maçªo e das comunicaçıes mediante a transferŒncia
de know-how.

3. Interconectividade da Sociedade da Informaçªo �
Acçıes com o fim de aperfeiçoar, divulgar e intensi-
ficar as conexıes directas e o trÆfego electrónico,
quer entre os continentes europeu e asiÆtico, quer
no interior do continente asiÆtico. As organizaçıes
que investem na melhoria da interconectividade di-
recta podem ser ajudadas por este instrumento para
fomentar o reforço da rede de comunicaçıes entre os
continentes. Serªo igualmente apoiadas as acçıes que
estejam estreitamente ligadas a esses investimentos,
como as que se destinam a melhorar a qualidade, a
fidelidade e a segurança das conexıes.

4. Acçıes de ligaçªo com as iniciativas e os programas
europeus em matØria de tecnologia da informaçªo e
das comunicaçıes (IT & C) � Identificaçªo e criaçªo

de grupos de trabalho, workshops e/ou outros eventos
que tenham como objectivo facilitar e melhorar os
contactos com os especialistas asiÆticos em tecnolo-
gia da informaçªo e das comunicaçıes e/ou a sua
participaçªo na elaboraçªo e execuçªo de iniciativas
europeias nesta matØria � no âmbito do programa-
-quadro de investigaçªo e desenvolvimento tecnoló-
gico da Comunidade (IDT) por exemplo.

5. Entendimento das estruturas organizativas euro-
peias e asiÆticas em matØria regulamentar e legis-
lativa � Estudos, grupos de trabalho, workshops, se-
minÆrios, e/ou conferŒncias com o objectivo de me-
lhorar o entendimento mœtuo das estruturas organi-
zativas europeias e asiÆticas em matØria regulamentar
e legislativa no domínio da tecnologia da informaçªo
e das comunicaçıes, das respectivas capacidades e
lacunas, bem como identificaçªo e definiçªo dos me-
lhoramentos a introduzir atravØs da utilizaçªo de
tecnologia da informaçªo e das comunicaçıes.

6. Projectos de demonstraçªo prÆtica � Demonstra-
çıes prÆticas e tØcnicas no âmbito da tecnologia da
informaçªo e das comunicaçıes (IT & C) da Uniªo
Europeia na `sia ou vice-versa. Esta componente Ø
considerada um complemento dos elementos prece-
dentes, sendo recomendada experiŒncia prØvia nestes
referidos domínios.

b) Zona geogrÆfica: a Uniªo Europeia mais os países asiÆ-
ticos participantes que sªo os seguintes: Afeganistªo,
Bangladeche, Butªo, Brunei, Camboja, Timor Leste,
˝ndia, IndonØsia, Laos, MalÆsia, Maldivas, Nepal, Pa-
quistªo, Filipinas, Sri Lanca, Tailândia e Vietname.

c) Duraçªo mÆxima do projecto: 36 meses.

Para mais informaçıes, consultar o «Guia do candidato
2001» referido no ponto 12.

4. Montante global disponível para o presente convite
para a apresentaçªo de propostas

6 000 000 de euros.

5. Montantes mÆximos e montantes mínimos das subven-
çıes
Os níveis mÆximos de co-financiamento e os montantes
mÆximos e mínimos das subvençıes para cada compo-
nente do programa sªo os seguintes:

� Acçıes de familiarizaçªo e consolidaçªo («get-in-
-touch» e «keep-in-touch»)

Nível mÆximo de co-financiamento: 50 %

Subvençªo mÆxima: 200 000 euros

Subvençªo mínima: 100 000 euros

PTC 72/8 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 6.3.2001



� Cursos de nível universitÆrio de curta duraçªo

Nível mÆximo de co-financiamento: 50 %

Subvençªo mÆxima: 200 000 euros

Subvençªo mínima: 100 000 euros

� Interconectividade da Sociedade da Informaçªo:

Nível mÆximo de co-financiamento: 50 %

Subvençªo mÆxima: 400 000 euros

Subvençªo mÆxima: 200 000 euros

� Acçıes de ligaçªo com as iniciativas e os programas
europeus em matØria de tecnologia da informaçªo e
das comunicaçıes

Nível mÆximo de co-financiamento: 80 %

Subvençªo mÆxima: 400 000 euros

Subvençªo mínima: 200 000 euros

� Entendimento das estruturas organizativas europeias
e asiÆticas em matØria regulamentar e legislativa

Nível mÆximo de co-financiamento: 75 %

Subvençªo mÆxima: 200 000 euros

Subvençªo mínima: 100 000 euros

� Projectos de demonstraçªo prÆtica

Nível mÆximo de co-financiamento: 25 %

Subvençªo mÆxima: 400 000 euros

Subvençªo mínima: 200 000 euros

6. Nœmero mÆximo de subvençıes susceptíveis de serem
concedidas
33.

7. Elegibilidade: Quem pode solicitar financiamento?

Os proponentes devem ser autoridades nacionais ou regio-
nais, operadores do sector pœblico ou organizaçıes sem
fins lucrativos do sector privado ou da sociedade civil [tais
como centros de investigaçªo, universidades, associaçıes
ou federaçıes profissionais, organizaçıes nªo governamen-
tais (ONG)] (ver secçªo 2.1.1 do «Guia do candidato de
2001 � Asia IT & C»).

As propostas devem ser apresentadas por um proponente
e, no mínimo, dois parceiros.

a) Os proponentes de um país/território asiÆtico partici-
pante, devem ter dois parceiros de Estados-Membros
da UE.

b) Os proponentes de um Estado-Membro da UE, devem
ter um parceiro de um país/território asiÆtico partici-
pante e outro de um Estado-Membro diferente da UE.

8. Data provisória para a notificaçªo dos resultados do
processo de celebraçªo do contrato
Calcula-se que, em circunstâncias normais, devem decorrer
cerca de quatro meses entre a apresentaçªo de uma pro-

posta e a notificaçªo dos resultados do processo de cele-
braçªo do contrato.

Em princípio, os resultados das propostas apresentadas
durante 2001 serªo notificados nas seguintes datas:

� para a data-limite 1 de Junho: Agosto de 2001,

� para a data-limite 3 de Setembro: Novembro de 2001,

� para a data-limite 26 de Novembro: Fevereiro de 2002.

9. CritØrios de adjudicaçªo
Consultar a secçªo 2.3 do guia do candidato 2001. As
propostas serªo avaliadas segundo critØrios distintos relati-
vos à conformidade administrativa, à elegibilidade e à qua-
lidade tØcnica.

10. Apresentaçªo das candidaturas e informaçıes necessÆ-
rias
As candidaturas devem ser apresentadas atravØs de um
formulÆrio-tipo de pedido de participaçªo que figura
em anexo ao guia do candidato referido no ponto 12,
cujo formato e instruçıes devem ser escrupulosamente
respeitados. Para cada candidatura, devem ser enviados
um original assinado e cinco cópias.

É tambØm vivamente recomendada uma versªo electrónica
da candidatura.

11. Prazo para a apresentaçªo das candidaturas
1 de Junho de 2001, 16 horas, hora de Bruxelas.

3 de Setembro de 2001, 16 horas, hora de Bruxelas.

26 de Novembro de 2001, 16 horas, hora de Bruxelas.

As candidaturas recebidas após a primeira data-limite serªo
automaticamente incluídas no grupo de candidaturas se-
guinte.

As candidaturas recebidas pela Comissªo Europeia após 26
de Novembro de 2001 às 16 horas serªo rejeitadas.

12. Informaçıes suplementares
O guia do candidato contØm informaçıes completas sobre
o presente convite para a apresentaçªo de propostas, pu-
blicado em conjunto com o presente aviso no sítio Internet
do SCR:

http://europa.eu.int/comm/europeaid/index_en.htm

e pode ser descarregado do sítio web ASIA IT & C no
endereço www.asia-itc.org

Todas as perguntas relativas ao presente convite para a
apresentaçªo de propostas devem ser enviadas por correio
electrónico (incluindo o nœmero de publicaçªo referido no
ponto 1) para o endereço info@asia-itc.org

Recomenda-se a todos os candidatos a consulta periódica
da pÆgina Internet acima referida atØ à data-limite de re-
cepçªo das candidaturas, dado que a Comissªo publicarÆ as
perguntas mais frequentes e as respectivas respostas.
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PROGRAMA COMUNIT`RIO DE AC˙ˆO «JUVENTUDE»

CONVITE À APRESENTA˙ˆO DE PROPOSTAS DE PROJECTOS DE COOPERA˙ˆO, FORMA˙ˆO E INFOR-
MA˙ˆO EM LARGA ESCALA

AC˙ˆO 5 � MEDIDAS DE ACOMPANHAMENTO (DG EAC 03/01)

(2001/C 72/09)

No âmbito do presente convite à apresentaçªo de propostas, a
Comissªo convida os promotores de projectos a submeter pro-
postas de projectos europeus em larga escala ao abrigo da
Acçªo 5 do programa comunitÆrio de acçªo Juventude. A data-
-limite para a apresentaçªo de candidaturas Ø 1 de Outubro de
2001.

1. QUADRO GERAL DOS PROJECTOS EUROPEUS EM LARGA
ESCALA AO ABRIGO DA AC˙ˆO 5

1.1. Objectivos do programa «Juventude»

O programa Juventude � fundado na Decisªo n.o
1031/2000/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13
de Abril de 2000, que cria o programa comunitÆrio de acçªo
Juventude (Jornal Oficial L 117 de 18 de Maio de 2000) �
oferece aos jovens possibilidades de mobilidade e de partici-
paçªo activa na construçªo da Europa do terceiro milØnio.
Pretende contribuir para a promoçªo de uma «Europa do co-
nhecimento», promovendo um espaço europeu de cooperaçªo
no domínio da política a favor da juventude, com base na
educaçªo nªo formal. Promove o conceito de educaçªo ao
longo da vida e o desenvolvimento de aptidıes e competŒncias
susceptíveis de favorecer o exercício de uma cidadania activa.
Os objectivos do programa enumerados supra tendem a con-
cretizar e manter um equilíbrio entre o desenvolvimento pes-
soal e as actividades colectivas em todos os sectores da socie-
dade:

� ajudar os jovens a adquirir conhecimentos, aptidıes e com-
petŒncias e a reconhecer o valor destas experiŒncias,

� facilitar a integraçªo dos jovens na sociedade em geral e
encorajar o seu espírito de iniciativa,

� promover um maior acesso, nomeadamente aos jovens
confrontados com condiçıes difíceis ou com deficiŒncias,
contribuindo ao mesmo tempo para eliminar toda e qual-
quer forma de discriminaçªo e para promover a igualdade
em todos os níveis da sociedade,

� permitir aos jovens exprimir livremente o seu sentido de
solidariedade na Europa e no mundo e apoiar a luta contra
o racismo e a xenofobia,

� garantir aos jovens uma participaçªo activa na construçªo
da Europa,

� conferir uma dimensªo europeia aos projectos, que deverªo
ter um impacto positivo sobre as acçıes a favor dos jovens
a nível local,

� favorecer uma melhor compreensªo da diversidade cultural
da Europa e do seu património comum,

� manter e desenvolver um quadro qualitativo para as activi-
dades educativas nªo formais no âmbito do programa Ju-
ventude.

1.2. Objectivos da Acçªo 5 � Medidas de acompanha-
mento

As medidas de acompanhamento apoiam e completam as ac-
çıes do programa Juventude. TŒm, pois, por objectivo conso-
lidar e reforçar os benefícios, prosseguir e desenvolver as ac-
çıes inovadoras a nível comunitÆrio e promover e qualidade
dos projectos a favor da Juventude.

Acçªo 5 � As medidas de acompanhamento do programa
Juventude obedecem a dois objectivos fundamentais:

1. contribuir para a prossecuçªo dos objectivos do programa
Juventude e encorajar e reforçar a política europeia a favor
da Juventude, promovendo e facilitando ao mesmo tempo
uma cooperaçªo alargada entre organizaçıes nos países par-
ticipantes no programa e com países terceiros.

2. concorrer para o desenvolvimento das quatro acçıes prin-
cipais do programa Juventude: Intercâmbios juventude para
a Europa, Serviço VoluntÆrio Europeu, iniciativas Jovens e
acçıes conjuntas.

Cooperaçªo e parcerias, medidas de formaçªo, e informaçªo da
juventude sªo palavras-chave para a prossecuçªo das activida-
des ao abrigo da Acçªo 5 do programa Juventude.

Note-se que um nœmero considerÆvel de projectos pode ser
submetido ao abrigo da Acçªo 5. As propostas corresponden-
tes devem ser endereçadas às agŒncias nacionais para o pro-
grama Juventude. Para informaçıes pormenorizadas, consulte o
guia do utilizador no seguinte sítio da internet:

http://europa.eu.int/comm/education/youth.html

2. OBJECTIVOS DO PRESENTE CONVITE

A Comissªo pretende apoiar projectos europeus em larga
escala em matØria de cooperaçªo, formaçªo e informaçªo
nos domínios da Juventude e da educaçªo nªo formal ao
abrigo da Acçªo 5 do programa Juventude.

O presente convite à apresentaçªo de propostas diz respeito
exclusivamente aos projectos em larga escala. Os projectos
deverªo corresponder às prioridades enumeradas pela Co-
missªo, ao n.o 3 do presente convite. Os projectos europeus
em larga escala revestirªo uma dimensªo europeia inequívoca e
contribuirªo para o desenvolvimento do programa Juventude e
das políticas europeias a favor da Juventude.

Nªo estÆ previsto alargar o presente anœncio de concurso a
projectos relativos à observaçªo de percursos profissionais, vi-
sitas de estudo, etc.

AlØm disso, tambØm nªo estÆ previsto apoiar actividades ordi-
nÆrias de organizaçıes ou redes, ao abrigo do presente convite
à apresentaçªo de propostas.
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Consulte o Guia do utilizador do programa Juventude para
outros tipos de projectos de medidas de acompanhamento,
submetidos para financiamento às agŒncias nacionais ou aos
coordenadores nacionais dos países mediterrâneos.

3. PRIORIDADES DO PRESENTE CONVITE À APRESENTA˙ˆO
DE PROJECTOS

AtravØs do presente convite à apresentaçªo de projectos, a
Comissªo tem em vista projectos europeus em larga escala,
passíveis de conferir um valor acrescentado claramente identi-
ficÆvel ao programa Juventude e à política a favor da Juventude.
Assim, a Comissªo define prioridades para as seguintes catego-
rias 1. grupo(s) destinatÆrio(s), 2. mØtodos de trabalho e 3.
temas, ao abrigo do presente convite à apresentaçªo de projec-
tos.

SerÆ concedida a primazia às propostas de projectos que cor-
respondam a um ou a vÆrios critØrios para cada uma das
categorias:

3.1. Grupos destinatÆrios

� projectos que envolvem directamente e/ou tŒm um
impacto sobre os jovens desfavorecidos (1),

� projectos que envolvem directamente trabalhadores jo-
vens que trabalham com jovens desfavorecidos,

� formadores que operam na educaçªo nªo formal.

3.2. MØtodos de trabalho

� os projectos devem ser inovadores e envolver os jovens
na preparaçªo, na execuçªo e no acompanhamento de
uma actividade,

� os projectos devem explorar o potencial dos novos
media e das novas tecnologias da informaçªo,

� os projectos devem combinar os aspectos da coo-
peraçªo, formaçªo e informaçªo por forma a permitir
um processo de aprendizagem intensivo aos partici-
pantes e a garantir a visibilidade de determinada acti-
vidade e do programa Juventude,

� os projectos devem basear-se em mØtodos de trabalho
interculturais num contexto europeu.

3.3. Temas

� projectos destinados a facilitar o acesso dos jovens
desfavorecidos ao programa Juventude,

� projectos destinados a combater o racismo e a xeno-
fobia e � ao mesmo tempo � a promover valores
europeus, como uma cidadania activa, facilitando o

estabelecimento de um diÆlogo entre os jovens e ou-
tros elementos da sociedade (decisores, relaçıes inter-
-geraçıes, etc.),

� projectos destinados a desenvolver parcerias e redes no
domínio da juventude/da educaçªo nªo formal entre
organizaçıes nos países que participam no programa
e organizaçıes dos países do sudeste da Europa,

� projectos que utilizem o desporto como um instru-
mento para a integraçªo social e a educaçªo nªo for-
mal.

3.4. ConferŒncias europeias internacionais

AlØm disso, poderÆ ser concedido auxílio a conferŒncias euro-
peias internacionais que contem com um mínimo de 150 par-
ticipantes, subordinadas aos temas enumerados no ponto 3.3,
com vista a um intercâmbio de experiŒncias e informaçıes
nestas Æreas prioritÆrias. O auxílio nªo Ø extensível às reuniıes
ordinÆrias das organizaçıes.

4. CRITÉRIOS OFICIAIS DE SELEC˙ˆO

A Comissªo apenas seleccionarÆ os projectos que satisfaçam os
seguintes critØrios de elegibilidade:

� o projecto serÆ obrigatoriamente submetido por uma orga-
nizaçªo com sede num dos países que participam no pro-
grama (UE-Estados-Membros (2), países do EEE (3), países
candidatos à adesªo (4)),

� o projecto deve implicar obrigatoriamente pelo menos qua-
tro parceiros de diferentes países participantes no pro-
grama,

� na eventualidade de o projecto ser realizado com países
candidatos à adesªo, o nœmero de países EUR-18 (UE-Esta-
dos-Membros e países do EEE) e de países candidatos à
adesªo deve ser equilibrado,

� se o projecto envolver países do Sudeste da Europa (5), o
nœmero de países do Sudeste da Europa e EUR-18 (UE-Es-
tados-Membros e países do EEE) e de países candidatos à
adesªo deve ser equilibrado,

� o equilíbrio entre os países deverÆ reflectir-se na repartiçªo
dos participantes no projecto,

� o orçamento tem de ser preciso, equilibrado e expresso em
euros,

� o projecto nªo pode ter fins lucrativos.
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(1) Por razıes de simplificaçªo, utiliza-se o termo «desfavorecidos» no
presente convite à apresentaçªo de propostas. Nªo obstante, note-se
que os jovens aos quais se solicitou que caracterizassem a sua
posiçªo especialmente difícil na sociedade, declararam que nªo gos-
tariam que lhes fosse aposto o epíteto de desfavorecidos, devendo
sim, no seu entender, ser considerados como pessoas com falta de
recursos em vÆrias Æreas, quer se trate do ponto de vista social,
educativo, cultural, económico, emocional, psicológico ou físico.

(2) `ustria, BØlgica, Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha, GrØcia,
Irlanda, ItÆlia, Luxemburgo, Países Baixos, Portugal, Espanha, SuØcia,
Reino Unido.

(3) Islândia, Listenstaine, Noruega.
(4) BulgÆria, Chipre, Repœblica Checa, Estónia, Hungria, Letónia, Lituâ-

nia, Malta, Polónia, RomØnia, Repœblica Eslovaca, EslovØnia.
(5) Albânia, Bósnia e Herzegovina, CroÆcia, antiga Repœblica jugoslava

da Macedónia, Repœblica Federal da Jugoslavia: Kosovo, Montene-
gro, SØrvia.



Os pedidos que emanam de organizaçıes que jÆ receberam
uma subvençªo da Comissªo só serªo tidos em consideraçªo
se se comprovar devidamente que a subvençªo anterior foi
correctamente utilizada.

5. CRITÉRIOS DE AVALIA˙ˆO

A Comissªo adoptarÆ uma decisªo relativamente à concessªo
da subvençªo com base nos seguintes elementos:

� o projecto deve ser consentâneo com os objectivos do pro-
grama Juventude,

� o projecto deve corresponder às prioridades definidas no
ponto 3 no que respeita

1. aos grupos destinatÆrios,

2. aos mØtodos de trabalho, e

3. aos temas,

� a qualidade e a coerŒncia do programa de trabalho dos
projectos,

� a dimensªo europeia do projecto com base na participaçªo
concreta dos parceiros e no efeito multiplicador do projecto
com vista à divulgaçªo dos seus resultados,

� o impacto sobre o grupo destinatÆrio definido com vista a
actividades futuras no domínio da educaçªo nªo formal,

� a capacidade tØcnica do candidato para levar o projecto a
bom termo,

� a capacidade financeira do candidato para executar o pro-
jecto,

� a coerŒncia do orçamento, bem como a relaçªo custo-efi-
cÆcia das actividades propostas, em relaçªo com os resulta-
dos esperados,

� outros esforços mobilizados com vista ao co-financiamento
do projecto.

No que se refere a eventuais pedidos emanados de organizaçıes
que jÆ beneficiaram de uma subvençªo da Comissªo ao abrigo
do programa Juventude para a Europa ou do Serviço VoluntÆ-
rio Europeu, serªo tidos em conta os resultados dos projectos
jÆ subvencionados.

Os candidatos deverªo ter em mente que os recursos disponi-
bilizados para o presente convite à apresentaçªo de projectos
sªo limitados. Por conseguinte, todos os candidatos sªo avalia-
dos em comparaçªo com as outras candidaturas apresentadas.
Assim, Ø possível que candidaturas de qualidade nªo possam
ser financiadas devido à falta de recursos e que o painel de
selecçªo seja obrigado a fazer uma escolha.

6. CONDI˙ÕES FINANCEIRAS

6.1. Aspectos de carÆcter geral

A dotaçªo orçamental total concedida a este convite à apresen-
taçªo de projectos eleva-se a 2 000 000 euros. A Comissªo
considera que este montante deverÆ permitir apoiar cerca de
nove a 12 projectos de elevada qualidade e cerca de trŒs con-
ferŒncias europeias internacionais.

As subvençıes comunitÆrias sªo concedidas em conformidade
com o princípio do co-financiamento:

� o pedido de comparticipaçªo financeira da Comissªo nªo
pode exceder 75 % dos custos elegíveis. As despesas com
pessoa devem ser financiadas no âmbito da compartici-
paçªo do candidato para o orçamento global. O montante
mÆximo do financiamento nªo excederÆ 100 000 euros por
ano de actividade,

� os pedidos de apoio financeiro para a organizaçªo de con-
ferŒncias europeias internacionais nªo devem ultrapassar
25 % dos custos elegíveis. O montante mÆximo do auxílio
concedido para a organizaçªo de conferŒncias nªo poderÆ
exceder 50 000 euros.

O vade-mØcum sobre a gestªo das subvençıes, que enuncia as
regras gerais aplicÆveis à concessªo de subvençıes pela Co-
missªo Europeia, pode ser consultado no seguinte sítio:

http://europa.eu.int/comm/secretariat_general/sgc/
info_subv/index_en.htm

A Comissªo reserva-se o direito de conceder uma subvençªo de
um montante inferior ao solicitado pelo candidato. Nªo serªo
concedidas subvençıes superiores ao montante solicitado.

Os nœmeros orçamentais referidos no formulÆrio previsto para
a apresentaçªo de pedidos incluem as rubricas orçamentais
elegíveis para financiamento comunitÆrio.

O orçamento deve ser expresso em euros. Deve ser equilibrado
e suficientemente discriminado para permitir uma identifi-
caçªo, um acompanhamento e um controlo das actividades
propostas.

Nªo sªo elegíveis para financiamento comunitÆrio as despesas
enumeradas infra:

� os custos que nªo correspondem a uma despesa real e
efectiva,

� as despesas sumptuÆrias ou reputadas excessivas,

� as despesas de aquisiçªo de equipamento fixo,

� as contribuiçıes em espØcie,

� os custos imprevisíveis.

6.2. Duraçªo do projecto e período de financiamento ele-
gível

Dada a natureza do convite, os projectos devem ter uma du-
raçªo mínima de 18 meses, a fim de garantir a viabilidade da
actividade. Aceitar-se-Æ uma duraçªo mÆxima de trŒs anos, se
devidamente justificada.
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Os projectos devem ser realizados entre 1 de Março de 2002 e
1 de Julho de 2002.

As regras relativas à duraçªo dos projectos nªo se aplicam às
conferŒncias europeias internacionais, igualmente susceptíveis
de serem subvencionadas no quadro do presente convite à
apresentaçªo de propostas. Todavia, as datas de início destas
manifestaçıes devem ser igualmente respeitadas.

6.3. Elegibilidade dos proponentes

Pode candidatar-se ao abrigo da Acçªo 5 toda e qualquer or-
ganizaçªo ou organismo pœblico com sede num dos países que
participam no programa interessada em gostaria de prosseguir
actividades consentâneas com os objectivos do programa Ju-
ventude.

6.4. Capacidade tØcnica e financeira do proponente

A capacidade tØcnica serÆ avaliada com base:

� nos CV dos responsÆveis pelo projecto e na sua experiŒncia
de direcçªo, gestªo, coordenaçªo e organizaçªo de projec-
tos,

� no œltimo relatório anual de actividades e � se disponível
� no relatório de avaliaçªo da organizaçªo candidata.

A capacidade financeira serÆ avaliada com base:

� no montante do financiamento solicitado, tendo em conta
o orçamento previsional dos candidatos para o ano em
curso e � se disponível � para o próximo ano,

� na capacidade para reunir um co-financiamento,

� nos balanços do proponente referentes ao exercício finan-
ceiro precedente e, se for caso disso, noutros documentos
administrativos ou contabilísticos fornecidos pelo propo-
nente.

6.5. Processo de selecçªo

A decisªo de concessªo da subvençªo serÆ adoptada por um
painel de selecçªo constituído por representantes da Comissªo
Europeia e das AgŒncias Nacionais para o programa Juventude.
A reuniªo de selecçªo serÆ presidida por um representante da
Unidade D.1 da Direcçªo-Geral da Educaçªo e da Cultura.

Os proponentes serªo notificados sobre a decisªo da Comissªo
em tempo oportuno. Esta decisªo nªo Ø passível de recurso.

6.6. Estabelecimento de contratos e pagamento da sub-
vençªo

Se a Comissªo decidir conceder uma subvençªo, serÆ enviado
ao beneficiÆrio um contrato-tipo fixando as condiçıes e o
montante da subvençªo expresso em euros.

O contrato serÆ devidamente assinado pelo representante legal
da organizaçªo beneficiÆria e pelo representante da Comissªo
Europeia, sendo as modalidades de pagamento definidas da
seguinte forma:

� adiantamento de 50 %, segundo pagamento de 30 % após
recepçªo e aprovaçªo do relatório intercalar e pagamento
do saldo remanescente de 20 % após recepçªo e aprovaçªo
do relatório final;

As modalidades de pagamento para as conferŒncias europeias
internacionais sªo as seguintes: adiantamento de 70 % e paga-
mento do saldo remanescente de 30 % após recepçªo e apro-
vaçªo do relatório final.

6.7. Relatórios

A organizaçªo beneficiÆria deve apresentar o Relatório Interca-
lar e/ou o Relatório Final do projecto em nome de todas a
organizaçıes parceiras.

No que respeita às conferŒncias europeias internacionais, nªo Ø
necessÆrio apresentar Relatório Intercalar. Este(s) relatório(s)
constitui/constituem o(s) principal/principais instrumento(s) de
avaliaçªo da boa execuçªo do projecto devendo, pois, dar uma
visªo o mais completa possível do projecto. Deve(m) ainda
permitir um exame e uma avaliaçªo, tanto do ponto de vista
qualitativo como quantitativo:

� dos resultados obtidos em comparaçªo com os objectivos
fixado (actividades/impacto/produtos, etc.),

� dos meios utilizados para obter estes resultados tendo em
conta a dotaçªo orçamental.

Recomenda-se, portanto, aos contratantes uma leitura criteriosa
dos formulÆrios de relatório e das notas explicativas conexas, a
fim de se familiarizarem com o respectivo conteœdo e de to-
marem conhecimento das exigŒncias financeiras e contabilísti-
cas.

A Comissªo reserva-se o direito de retirar o seu apoio, integral
ou parcialmente, se o projecto nªo for realizado em conformi-
dade com a descriçªo do mesmo que consta do pedido, ou na
eventualidade de se proceder a alteraçıes sem a autorizaçªo
prØvia da Comissªo, ou ainda de os relatórios nªo serem satis-
fatórios.

7. PROCESSO DE CANDIDATURA

Os pedidos devem ser submetidos por intermØdio do formulÆ-
rio previsto para o efeito. O formulÆrio de candidatura relativo
à Acçªo 5 � Projectos em larga escala pode ser obtido atravØs
da internet:

http://europa.eu.int/comm/education/youth.html

ou junto da Comissªo Europeia no endereço indicado infra.

Os pedidos devem ser submetidos numa das 11 línguas oficiais
da Comunidade. Nªo obstante, a fim de facilitar a apreciaçªo
das propostas, os candidatos sªo convidados � na medida do
possível e sem que tal assuma um carÆcter vinculativo � a
apresentar um resumo da descriçªo do projecto noutra língua
oficial da Comunidade.
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Apenas os pedidos devidamente preenchidos, assinados e data-
dos serªo aceites. O pedido nªo serÆ considerado «devidamente
completado» se nªo for instruído com:

1. uma carta oficial do candidato, datada e assinada;

2. os estatutos da organizaçªo candidata;

3. os documentos comprovativos previstos no ponto 6.4, rela-
tivos à capacidade tØcnica e financeira dos candidatos;

3.1. os CV dos responsÆveis pelo projecto;

3.2. o œltimo relatório anual de actividades e � se dispo-
nível � um relatório de avaliaçªo da organizaçªo can-
didata;

3.3. os balanços financeiros do candidato relativos ao œl-
timo exercício financeiro e, se for caso disso, outros
documentos administrativos ou contabilísticos forneci-
dos pelos candidatos;

3.4. o orçamento previsional do candidato para o ano em
curso e � se disponível � para o próximo ano;

4. o formulÆrio de candidatura, devidamente preenchido, ins-
truído com uma descriçªo pormenorizada e um calendÆrio

de execuçªo do projecto, bem como um orçamento porme-
norizado, assinado pelo representante legal da organizaçªo;

5. cartas endereçadas pelos parceiros do projecto à organizaçªo
que submete o pedido, nas quais os parceiros explicitam a
sua motivaçªo para participar no projecto e se declaram
aptos a participar activamente em todas as fases do mesmo.

Os candidatos deverªo ter em mente que para facilitar a apre-
ciaçªo da candidatura, os documentos deverªo ser submetidos
na ordem supra indicada.

Os pedidos devidamente preenchidos devem ser submetidos em
trŒs exemplares atØ 1 de Outubro de 2001, fazendo fØ o ca-
rimbo do correio, para o seguinte endereço:

Comissªo Europeia
Direcçªo-Geral da Educaçªo e da Cultura
Juventude, Sociedade Civil, Comunicaçªo
Unidade D.1
«Juventude � Convite à apresentaçªo de projectos Acçªo 5»
Rue de la Loi/Wetstraat 200 (B-7 3/26)
B-1049 Bruxelas.

Nªo se aceitam pedidos enviados por fax ou correio electró-
nico.
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